Exm@ Sr. Presidente da Comissdo de Trabalho, Seguranca Social e Inclusao,

Vanda Cristina da Costa Pires, portadora do CC XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e cédula profissional
n2 C-0061716, profissional de Medicina Tradicional Chinesa vem pronunciar-se a respeito da
Proposta de Lei 96/XV/1, que altera os Estatutos das Associacbes Publicas Profissionais,
actualmente em periodo de consulta publica.

Considerando que:

| - A regulamentacdo das Terapéuticas Ndo convencionais, no seu artigo 32 da Lei n.2 71/2013
de 2 de Setembro, consagra total autonomia técnica e deontoldgica dos respectivos
profissionais, o que implica, naturalmente, o principio da ndo ingeréncia de outros profissionais
na respectiva actividade.

Il - Além da referida autonomia técnica e deontolégica também sdo reconhecidas, para as
Terapéuticas Ndo Convencionais, “bases tedricas especificas que fundamentam o seu
diagndstico e a sua intervengdo terapéutica (...)”, consagradas no artigo 42 do Referencial de
Competéncias, da portaria n? 207-G/2014 de 8 de Outubro, portaria que caracteriza o contetdo
funcional da profissao de Especialista de Medicina Tradicional Chinesa.

As Terapéuticas Nao Convencionais, sdo profissdes de salde, e, como tal, incluidas na Lei n.2
95/2019, de 04 de Setembro, Lei de Bases da Saude - Base 26.

Apds analise circunstanciada da proposta de Proposta de Lei 96/XV/1, que altera os Estatutos
de AssociacGes Publicas Profissionais, venho exprimir a minha concordancia com a redacc¢do
proposta para o artigo 962-A e o meu mais veemente repudio e consternac¢do relativamente a
proposta de redacgao deste mesmo artigo, avangada pelo Sr. Bastondario da Ordem dos Médicos,
no respectivo parecer, tornado publico, datado de 13/06/23.

A Proposta de Lei, tal como se encontra redigida, acautela, por um lado os principios da
competéncia e, por outro, a proteccdo da saude publica, relativamente aos actos praticados
pelos médicos, ou seja, detentores de um diploma em medicina, na sua acep¢do convencional.

Prevé tal artigo:



Artigo 96.°-
Competéncias dos médicos

1 - 0 ato médico consiste na atividade diagndstica, progndstica, de vigildncia, de investigagdo,
de pericias médico-legais, de codificacdo clinica, de auditoria clinica, de prescri¢éio e execu¢do
de medidas terapéuticas farmacoldgicas e ndo farmacoldgicas, de técnicas médicas, cirurgicas e
de reabilitacdo, de promog¢do da saude e prevengdo da doengca em todas as suas dimensdes,
designadamente fisica, mental e social das pessoas, grupos populacionais ou comunidades, no
respeito pelos valores deontoldgicos e das leges artis da profissdo médica.

2 - Constituem ainda atos médicos as atividades técnico-cientificas de investigagdo e formacgdo,
de ensino, assessoria, de educagdo e organizagdo para a promog¢@o da saude e prevengdo da
doenca, quando praticadas por médicos.

3 - Aidentificagdo de uma doenca ou do estado de uma doenca pelo estudo dos seus sintomas e
sinais e andlise dos exames efetuados constitui um procedimento base em saude que deve ser
realizado por médico e visa a instituicdo da melhor terapéutica preventiva, cirurgica,
farmacoldgica, ndo farmacoldgica ou de reabilitacdo.

4- O disposto nos numeros anteriores ndo prejudica o exercicio dos atos neles por outras
profissoes desde que legalmente autorizadas.

1. Tal disposi¢do, na redac¢do proposta, também acautela, no seu nimero 4, a defesa de
todo um conjunto de profissdes, de que se destacam os profissionais de Terapéuticas Nao
Convencionais que, no respeito e enquadramento da lei, exercem actos similares aos praticados
pelos médicos.

2. Enquanto profissional de Medicina Tradicional Chinesa, sustento que a redac¢do do artigo
96-A, tal como se encontra consignada na Proposta de Lei é, portanto, equilibrada e justa.

3. Ora, a Ordem dos Médicos, em sede de parecer e contribui¢cdao, propée uma alteragiao
a redagao do referido artigo, alteragao essa radical e muito restritiva, de molde a que sé os
médicos detentores de um diploma em medicina, possam praticar certos actos que, até a
presente data, vém sido praticados por profissionais das Terapéuticas Ndo Convencionais,
legalmente habilitados para o exercicio de tais profissoes e portadores da respectiva cédula
profissional.

4. Portanto, a Ordem dos Médicos, extravasando largamente o seu espectro de ac¢ao e
competéncia, pretende atacar de forma muito clara certas profissdes com existéncia legal,
cujos profissionais podem prestar cuidados de satde aos cidaddos que pretendam este tipo
de abordagem terapéutica.



5. A pretensao da Ordem dos Médicos é totalmente inaceitavel e devera ser liminarmente
rejeitada.

6. A redacdo do artigo 96-A, tal como proposta pela Ordem dos Médicos é totalmente ilegal,
uma ingeréncia inaceitavel e viola o principio de um estado democratico, onde os cidadaos
devem continuar a poder, se assim o desejarem, escolher alternativas terapéuticas, algumas
delas milenares, reconhecidas, inclusivamente, pela Organizagao Mundial da Saude.

7. E tal escolha pode e deve ser feita sem que a Ordem dos Médicos interfira nesse mesmo
processo, informado e livre.

8. O exercicio das Terapéuticas Nao Convencionais estd devidamente regulamentado e
enquadrado legalmente e assim deverda continuar.

Portanto, enquanto profissional das Terapéuticas Nao Convencionais, consciente do ataque
directo e deliberado que a Ordem dos Médicos pretende infligir a profissao que exergo, conto
com a firmeza e determinagdo do Governo na defesa de todos os interesses em presenga,
incluindo o dos préprios cidadaos, em geral, mantendo inalterada a redag¢ao do artigo 962-A,
constante da Proposta de Lei 96/XV/1 devendo ser rejeitada a pretensido constante do Parecer
emitido pela Ordem dos Médicos, em 13/06/23.

Vanda Cristina da Costa Pires



